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PROPOSIÇÃO: 01 
 
Vereador Filipe dos Santos Turatti 
 
INDICAÇÃO – 14-2017 
 
 Indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal em conjunto com o 
Senhor Secretário de Planejamento e Secretária de Saúde a implantação do 
seguinte projeto de lei “Estabelece diretrizes para a Política Municipal de 
Atendimento às Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, 
e dá outras providências.” Conforme modelo em anexo dessa indicação, de 
modo a combater esse mal e amparar suas vítimas. 
. 
 
MENSAGEM JUSTIFICATIVA: 
 
Senhor Presidente; 
Senhores Vereadores: 
 

 Conforme projeto de lei em anexo, juntamente com os dados da nossa 
Delegacia de Polícia Civil, esse tipo de crime está ocorrendo com mais 
frequência, aumentando os dados de 2015 até o presente momento. 

 
- No ano de 2015 foram registrados 35 casos. 
- No primeiro semestre de 2016 foram 23 e no segundo 31 casos, 

totalizando 54 casos. 
- No ano de 2017 já temos 17 casos registrados, até o mês de abril. 

 
Proporcionalmente ao tempo do ano de 2017, teremos um aumento 

de 78,9% ao término do ano de 2017 em relação a 2015. 
 

O presente projeto de lei visa propor diretrizes que venham a orientar a 
formulação e a realização da Política Pública Municipal de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência de modo a combater esse mal e amparar 
suas vítimas. 

 
A Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos, realizada em 

Viena, em 1993, reconheceu formalmente a violência contra as mulheres como 
uma violação dos Direitos Humanos e admitiu a necessidade de se acabar 
com esse tipo de violência. Essa conferência internacional propôs também que 
essa questão deva ser tratada como de saúde pública, pois suas 
“consequências são profundas, indo além da saúde e da felicidade individual 
e afetando o bem-estar de comunidades inteiras” 
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Estes dados assustam por se tratar de um município pequeno e que nos 

conhecemos pessoalmente em quase sua totalidade. Porém sabemos que 
essa prática é recorrente, não só aqui, mas na sociedade em geral, a 
população feminina é agredida diariamente pelo fato da mulher estar tomando 
seu espaço de direito, e seguidamente vemos nos noticiários, 
REPRESENTANTES POLÍTICOS, ATORES, ATLETAS que deveriam servir 
de modelos para sociedades se mostrarem exemplos de péssimos seres 
humanos. 
 

O mais grave disso tudo é que se trata de um tipo de agressão difícil de 
ser identificado, posto que muitas mulheres agredidas sofrem caladas e não 
pedem ajuda por medo, vergonha ou dependência financeira e emocional dos 
parceiros. 

 
Este projeto de lei tem o propósito, de estimular e facilitar a denúncia e 

facilitar o amparo necessário a vítima e que é de direito. 
 
 

Bom Retiro do Sul, 03 de maio de 2017. 

 

 

 

 
 
 

 
      Excelentíssimo Senhor Presidente e Senhores Vereadores da Câmara 
Municipal de Bom Retiro do Sul. 
      O Vereador que o presente subscreve, em conformidade com texto 
regimental desta Casa, requer a Mesa Diretora, seja submetido à discussão e votação 
no Plenário o seguinte: 

 
PROJETO DE LEI Nº 010/2017 

 
“Estabelece diretrizes para a Política Municipal de 
Atendimento às Mulheres em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar, e dá outras providências.” 

 
 

  EDMILSON BUSATTO, Prefeito Municipal de Bom Retiro do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, em cumprimento ao disposto no art. 58 da Lei 
Orgânica do Município; 
 
  FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
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Art. 1º. Na formulação e implementação de Política Municipal de 

Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, o Poder Público pautar-se-
á pelas seguintes diretrizes, dentre outras possíveis e necessárias, voltadas à 
prevenção e ao controle da violência contra as mulheres, bem como ao 
atendimento das que vierem a se tornar vítimas dessa violência:  
 
I - desenvolvimento de ação de atendimento prioritário, especialmente de 
natureza médica, psicológica, jurídica e de assistência social, de modo 
interdisciplinar e intersetorial, às mulheres em situação de violência;  
II - conscientização de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às 
mulheres em situação de violência, em órgãos públicos ou em instituições 
privadas, sobre a importância da denúncia como forma de inibição da própria 
violência;  
III - disponibilização de cursos de treinamento especializado no atendimento às 
mulheres em situação de violência;  
IV - manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para 
mulheres em situação de violência; 
V - realização de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e 
doméstico;  
VI - divulgação permanente dos endereços e dos telefones de órgãos e 
entidades de atendimento à mulher em situação de violência;  
 

Art. 2º. Considera-se mulher em situação de violência, para os fins desta 
lei, toda mulher que venha a recorrer aos serviços de atendimento de saúde, 
psicológico, jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus tratos, 
ainda que deles não se queixe, especialmente: 

 
I - marcas de lesão corporal causada por agressão física; 
II - sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sintomas perceptíveis a 
partir de avaliação profissional. 
 

Art. 3º. A comprovação da situação de violência, para os fins desta lei, 
poderá ser demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por 
prova documental ou testemunhal.  
 

Art. 4º. As instituições da sociedade civil organizada e as entidades 
públicas, das três esferas de governo, poderão contribuir com informações, 
sugestões e recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos 
objetivos desta lei, por meio de celebração de acordos, convênios e parcerias 
com o poder público municipal, na forma permitida pela legislação em vigor.  
 

Art. 5º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 

Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
 


